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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a situação dos direitos humanos na região do Sahel
(2013/2020(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta as principais convenções e os principais tratados das Nações Unidas 
sobre os direitos humanos e a Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 25 de junho de 2012, relativas ao Quadro 
Estratégico da UE sobre os Direitos Humanos e a Democracia e o Plano de Ação da UE 
para os Direitos Humanos e a Democracia, bem como as decisões do Conselho de 25 de 
julho de 20121 e de 18 de março de 20132, que nomeiam, respetivamente, o Representante 
Especial da UE (REUE) para os Direitos Humanos e o REUE para os Direitos Humanos 
para o Sahel, em particular o artigo no seu mandato relativo aos direitos humanos,

– Tendo em conta as recentes conclusões do Conselho relativas ao Sahel e em particular ao 
Mali, nomeadamente as conclusões de 21 de março de 2011, sobre a Estratégia da UE 
para a Segurança e o Desenvolvimento do Sahel,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 14 de junho de 2011, sobre os indicadores 
da UE para a abordagem global da implementação pela UE das Resoluções 1325 e 1820 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas sobre as mulheres, a paz e a segurança,

– Tendo em conta as Orientações da UE em matéria de Direitos Humanos,

– Tendo em conta as resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas e os 
relatórios do Secretário-Geral das Nações Unidas e da Alta Comissária das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos sobre o Sahel e, em particular, o Mali,

– Tendo em conta o relatório das Nações Unidas sobre o desenvolvimento humano de 2013,

– Tendo em conta os planos de intervenção humanitária da Comissão Europeia para o Sahel,

– Tendo em conta o relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas destinado ao Conselho 
de Segurança das Nações Unidas sobre o Sara Ocidental, de 8 de abril de 2013, em 
particular, a sua referência à forte relação existente entre o Sara Ocidental e a situação no 
Sahel,

– Tendo em conta o artigo 48.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos (A7-0000/2013),

A. Considerando que a região do Sahel é uma das mais pobres do mundo, que enfrenta 
graves problemas de direitos humanos, de Estado de Direito, de segurança e de conflitos 
armados, bem como graves problemas de desenvolvimento económico e social;  

                                               
1 JO L 200 de 27.7.2012, p. 21.
2 JO L 77 de 20.3.2013, p. 23.
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B. Considerando que o âmbito da presente resolução abrange os países identificados pela 
estratégia da UE para o Sahel, em especial, a Mauritânia, o Mali, o Níger e as regiões 
relevantes do Burquina Faso e do Chade; que uma definição geográfica e ecológica mais 
ampla do Sahel continua a ser fundamental no que diz respeito aos desafios conjuntos da 
região em matéria de direitos humanos e que o presente relatório analisará também a 
situação dos direitos humanos no Sara Ocidental e nos campos de refugiados de Tindouf;

C. Considerando que a pobreza extrema na região se reflete no Índice do Desenvolvimento 
Humano das Nações Unidas de 2012, que classifica o Níger (186.ª posição), o Chade 
(184.ª posição), o Burquina Faso (183.ª posição) e o Mali (182.ª posição) entre os seis 
países menos desenvolvidos do mundo; que a taxa de mortalidade materna no Mali, 
estimada em 1 100 óbitos por cada 100 000 nados vivos, é a mais elevada no mundo, de 
acordo com dados das Nações Unidas; que o relatório das Nações Unidas sobre o 
desenvolvimento humano de 2013 destaca que o Níger e o Mali apresentam taxas de 
mortalidade de menores de cinco anos particularmente elevadas, ultrapassando os 200 
óbitos por cada 1 000 nados vivos, assim como a ausência de instrução entre as mães; que 
o Banco Mundial estima que as taxas de escolarização primária no Níger e no Mali se 
encontram entre as mais baixas do mundo, atingindo 62 e 63%, respetivamente; que, de 
acordo com as estimativas da Comissão Europeia, em 2013, no total, 10,3 milhões de 
pessoas estão em risco de fome na região do Sahel, entre as quais, 4,2 milhões malianos;

D. Considerando que os grupos extremistas aproveitaram os ressentimentos dos tuaregues no 
norte do Mali quando, em inícios de 2012, se aliaram à rebelião instigada pelo Movimento 
Nacional de Libertação do Azawad (MNLA), organização de caráter laico, que depois 
neutralizaram; que estes grupos, em particular o grupo islâmico denominado Ansar Dine, 
a Al-Qaeda no Magrebe Islâmico (AQMI) e o Movimento pela Unidade e Jihad na África 
Ocidental (MUJAO) beneficiaram ainda da instabilidade decorrente do posterior golpe de 
Estado em Bamaco; que a ocorrência sistemática de violações dos direitos humanos no 
norte, associada à ameaça existente eminente ao próprio Estado maliano precipitou a 
ocorrência de intervenções internacionais de ajuda à consolidação da democracia, ao 
restabelecimento do Estado de Direito e à melhoria da situação dos direitos humanos;

E. Considerando que recentemente a UE começou a prestar uma maior atenção ao Sahel, 
como demonstra a adoção da estratégia da UE para o Sahel em 2011, o lançamento da 
missão da UE para o reforço de capacidades (EUCAP Sahel) e a nomeação de um REUE 
para o Sahel; que o mandato do novo REUE, adotado em 18 de março de 2013, inclui uma 
forte componente de direitos humanos;

F. Considerando que problemas complexos e interdependentes exigem uma coordenação 
eficiente de diferentes políticas da UE, ligando os esforços desenvolvidos pela UE ao 
nível dos direitos humanos, do apoio à democracia e do Estado de Direito, aos objetivos 
da UE em matéria de gestão de crises, do setor da segurança, da cooperação para o 
desenvolvimento e da sustentabilidade ecológica;

G. Considerando que a cooperação da UE com a União Africana (UA), a Comunidade 
Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO), as instituições regionais de 
direitos humanos e os órgãos das Nações Unidas dedicados aos direitos humanos continua 
a constituir uma condição essencial para promover de forma eficaz a proteção e a 
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melhoria dos direitos humanos no Sahel;

H. Considerando que tem vigorado um cessar-fogo no Sara Ocidental entre o Governo 
marroquino e a Frente Polisário desde 1991; que as Nações Unidas consideram o Sara 
Ocidental um território não autónomo; que nenhum país reconhece a soberania de 
Marrocos sobre o Sara Ocidental; que a República Árabe Sarauí Democrática é 
atualmente reconhecida pela UA e por mais de 45 Estados das Nações Unidas, mas não 
coletivamente pelas Nações Unidas ou por qualquer Estado-Membro da UE; que as 
Nações Unidas e a UE não consideram explicitamente Marrocos uma potência ocupante;
que ainda não se realizou um referendo sobre o estatuto do Sara Ocidental, acordado 
inicialmente em 1988;

I. Considerando que os campos de refugiados de Tindouf, na Argélia, criados há trinta e sete 
anos, continuam a ser os segundos mais antigos no mundo; que um impasse político 
impede qualquer perspetiva realista da sua dissolução, ou do restabelecimento ou 
reinstalação dos seus habitantes num futuro próximo;

J. Considerando que a Missão das Nações Unidas para o Referendo no Sara Ocidental 
(MINURSO) é a única missão das Nações Unidas que não inclui no seu mandato uma 
dimensão relativa aos direitos humanos, nem oferece qualquer mecanismo para comunicar 
alegadas violações de direitos humanos; que tanto o Governo de Marrocos como a Frente 
Polisário foram acusados de violações dos direitos humanos;

Considerações gerais

1. Expressa a sua profunda preocupação com a situação dos direitos humanos na região do 
Sahel, que se tem agravado por diversas crises políticas, sociais, económicas e ecológicas;
salienta que desafios profundamente complexos exigem uma resposta política bem 
coordenada;

2. Regista que a situação dos direitos humanos no Sahel tem adquirido maior destaque a 
nível internacional, como resultado do conflito armado no Mali e da respetiva resposta 
internacional a este conflito; reconhece que o conflito tem criado problemas específicos 
neste país e tem também agravado os principais desafios subjacentes já existentes no Mali 
e noutros setores na região; salienta, contudo, que as preocupações imediatas em torno do 
Mali não devem desviar as atenções dos problemas crónicos e persistentes que têm um 
sério impacto nos direitos humanos no resto da região do Sahel, em particular, a 
escravatura e o tráfico de seres humanos, o extremismo e a radicalização de grupos 
jihadistas, a fragilidade da governação e a corrupção institucional, bem como a pobreza 
sistémica e debilitante;

3. Regozija-se com o facto de os direitos humanos serem objeto de uma maior atenção na 
política da UE; regista que as Nações Unidas adotaram também medidas no sentido de 
desenvolver uma estratégia global para o Sahel, com uma forte dimensão em termos de 
direitos humanos; recorda que a UE e os países do Sahel, na qualidade de signatários do 
Acordo de Cotonu, assumiram obrigações recíprocas para proteger os direitos humanos e 
os princípios democráticos, com base no Estado de Direito e na governação transparente e 
responsável;
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Direitos humanos em situações de conflito armado

4. Considera que a situação dos direitos humanos no Mali se reveste de particular urgência, 
perante os relatos de graves violações de direitos humanos no norte do Mali por grupos 
armados; regista que os alegados crimes incluem violações maciças, mutilações, 
tratamentos cruéis e tortura, violência por motivos étnicos, execuções sumárias, detenções 
ilegais e condenações sem os devidos processos, desaparecimentos forçados, utilização de 
crianças-soldados, casamentos forçados, ataques intencionalmente dirigidos contra objetos 
protegidos e destruição e pilhagem da propriedade; nota que, desde janeiro de 2013, 
circularam igualmente denúncias de violações de direitos humanos por parte de elementos 
das forças de segurança do Mali e de grupos de milícias contra as comunidades tuaregues 
e árabes e de outros grupos vistos como tendo colaborado ou estado associados a grupos 
rebeldes; insta as autoridades do Mali e os seus parceiros internacionais a dedicar uma 
atenção particular aos novos padrões de violações de direitos humanos, incluindo 
represálias com base na etnia, que emergiram desde a recuperação de alguns setores do 
norte do Mali, e que podem constituir um obstáculo à construção da paz e reconciliação se 
não forem devidamente abordados; insta o Governo do Mali a facilitar a denúncia de 
abusos em quaisquer futuras ofensivas e a respeitar os procedimentos legais adequados 
durante o interrogatório a presumíveis militantes; reitera a sua condenação das atrocidades 
perpetradas contra a população civil; recorda a determinação do procurador do Tribunal 
Penal Internacional (TPI) em considerar que existem razões suficientes para acreditar que 
as atrocidades perpetradas no conflito do Mali constituem crimes de guerra; além disso, 
considera que algumas atrocidades podem constituir crimes contra a humanidade;

5. Regista com grande preocupação a estimativa do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados relativamente à existência de 300 mil pessoas deslocadas no interior 
do Mali, para além de mais de 175 mil refugiados em países vizinhos; apela a uma ação 
imediata nestes campos de refugiados que, segundo as informações recebidas, estão a 
sofrer de insegurança alimentar extrema e de níveis alarmantes de mortalidade infantil;
regista a importância de garantir a segurança dos refugiados e das pessoas deslocadas 
internamente (PDI) e de facilitar o seu regresso ordenado às suas comunidades de origem, 
como um elemento-chave da reconciliação nacional;

6. Salienta que as mulheres têm sido as maiores vítimas de violência contra civis no Mali;
condena particularmente o recurso, enquanto armas de guerra, a raptos e violações, que 
constituem crimes de guerra; espera que a UE e outros parceiros internacionais do Mali 
cooperem estreitamente com as autoridades malianas a fim de implementar os 
compromissos assumidos no âmbito das Resoluções 1325 e 1820 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas e da abordagem global da UE;

7. Deplora as graves violações perpetradas contra crianças no Mali, nomeadamente a 
utilização de crianças-soldados por todos os grupos armados que operam no norte; realça a 
importância de atribuir recursos suficientes às missões de desmobilização e de reabilitação 
de crianças-soldados; condena da forma mais veemente a violência sexual infligida às 
raparigas, os casamentos forçados, os raptos e ataques a escolas e hospitais que têm 
ocorrido durante o conflito no Mali; chama atenção para a captura e detenção de crianças 
para fins de informação, uma preocupante tendência emergente que precisa ser tratada 
como uma questão de urgência extrema;
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8. Lamenta as tentativas de destruição da preciosa herança cultural do norte do Mali por 
grupos armados, que destruíram antigos santuários sufistas e outros monumentos 
apreciados em Timbuktu e Gao, bem como cerca de 3 000 manuscritos antigos; considera 
que a profanação cultural no norte do Mali constitui um crime de guerra; acolhe com 
satisfação o Plano de Ação da UNESCO para a Reabilitação do Património Cultural e 
Salvaguarda de Manuscritos Antigos no Mali e preconiza o seu apoio pela UE;

9. Congratula-se com a importância da componente de direitos humanos da Resolução 2100 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas, aprovada em 25 de abril de 2013, e com a 
instrução incluída no mandato da Missão das Nações Unidas de Estabilização 
Multidimensional Integrada no Mali (MINUSMA) para esta acompanhar, ajudar a 
investigar e relatar ao Conselho de Segurança todos os abusos ou violações dos direitos 
humanos ou violações do direito humanitário internacional; congratula-se com a 
integração de uma componente de formação em direitos humanos na Missão PCSD de 
formação da UE (EUTM) no Mali;

10. Congratula-se com o importante contingente de africanos na missão MINUSMA e em 
especial com a decisão da UA de enviar observadores dos direitos humanos para esta 
missão; congratula-se ainda com o objetivo anunciado pela Comissão Europeia de formar 
novos observadores locais no quadro do Instrumento Europeu para a Democracia e os 
Direitos Humanos; insta a UE a tirar lições desta experiência e a explorar formas de 
constituir um conjunto de especialistas formados e disponíveis, que poderiam estar 
rapidamente operacionais no terreno em situações de emergência para prestar, se 
necessário, aconselhamento profissional aos decisores políticos da UE;

11. Congratula-se com as conclusões da Conferência Internacional de Doadores «Juntos pela 
renovação do Mali», realizada em maio de 2013; elogia o plano de relançamento 
sustentável do Mali (PRED), apresentado pelo governo; reitera a necessidade de associar a 
ajuda à reforma institucional e a um desenvolvimento social e político percetível; além 
disso, elogia o envolvimento construtivo dos atores regionais;

12. Considera que a luta contra a impunidade e a responsabilização de todos os autores de 
graves violações dos direitos humanos, independentemente da filiação e do estatuto, são 
condições absolutamente primordiais para assegurar a paz e a estabilidade duradouras no 
Mali; congratula-se, portanto, com a queixa do Governo maliano ao TPI e com a abertura 
de uma investigação formal pelo Procurador do TPI; insta a UE e outros parceiros 
internacionais do Mali a ajudarem o governo a prosseguir o seu objetivo de investigar e 
processar os autores de abusos; insta o Governo do Mali a considerar a criação de uma 
Comissão de Verdade e Reconciliação, semelhante à da África do Sul, no sentido de 
promover o diálogo e a confiança entre as comunidades;

Responsabilidade e reforma das instituições governamentais, judiciais e de segurança

13. Considera que os desafios atuais de direitos humanos no Sahel não podem ser dissociados 
da crise geral de governação, que associa a corrupção generalizada no setor público, a 
falta de serviços básicos, a implementação insuficiente dos direitos sociais e económicos, 
em particular nas vastas e muitas vezes pouco povoadas regiões do Sara, bem como os 
profundos desafios que se colocam à defesa do Estado de Direito e a manutenção de 
controlos eficazes nas fronteiras; lamenta os subsequentes prejuízos para a legitimidade 
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das instituições da região e dos sistemas políticos; manifesta a sua apreensão com o risco 
de ocorrência de novos conflitos ou de distúrbios no futuro, caso essas questões não sejam 
devidamente tratadas;

14. Observa com grande preocupação a influência desses fatores no recrudescimento das 
redes internacionais de crime organizado e de redes jihadistas na região; salienta as graves 
ameaças que estas redes representam para os direitos humanos, para a estabilidade 
regional e a necessidade de enfrentar estas ameaças no interesse das populações do Sahel;
manifesta-se particularmente preocupado com as «autoestradas do tráfico» que atravessam 
toda a África, de norte a sul e de este a oeste, a partir da costa ocidental africana, pelas 
quais os traficantes transportam armas, drogas, cigarros e seres humanos; regista que o 
Sahel se arrisca a enfrentar mais desestabilizações devido à proliferação de armamento 
ligeiro proveniente da Líbia; condena igualmente o recrudescimento de casos de 
sequestros e tomadas de reféns na região, que se revelaram altamente lucrativos para os 
grupos criminosos e terroristas e regozija-se com o trabalho desenvolvido pelo Comité 
Consultivo do Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas sobre o impacto da 
tomada de reféns por parte dos terroristas nos direitos humanos; chama atenção para o 
impacto destas atividades em toda a região, assim como na UE, que é muitas vezes o 
destino de grande parte do tráfico ilícito;

15. Considera, portanto, crucial, encorajar a reforma das instituições responsáveis pelo poder 
judicial, pela segurança e pelos serviços básicos nos países do Sahel, a fim de ajudar a 
restaurar o Estado de Direito e criar melhores condições para o respeito pelos direitos 
humanos, o desenvolvimento sustentável e a legitimidade institucional; incentiva os 
governos do Sahel a prosseguirem com o processo de descentralização, a transferirem 
mais poderes e recursos para as autoridades locais e reforçarem a sua capacidade, 
legitimidade e responsabilidade; salienta, em particular, a importância de estruturas de 
responsabilização bem definidas para promover a eficiência e a transparência e insta a UE 
a trabalhar com as autoridades locais a fim de fortalecer os mecanismos civis de controlo e 
de fiscalização; salienta a necessidade imperativa, em particular no Mali, de assegurar que 
o Ministério da Justiça disponha de recursos humanos e financeiros suficientes, e que os 
seus funcionários beneficiem de formação profissional;

16. Aplaude a decisão do Senegal de levar a tribunal o antigo presidente chadiano Hissène 
Habré por crimes de guerra, tortura e crimes contra a humanidade, bem como o acordo 
concluído entre os dois governos que permite que juízes senegaleses conduzam 
investigações no Chade; encoraja vivamente os responsáveis a manter a sua vontade de 
colocar um ponto final à cultura de impunidade das pessoas acusadas de crimes de guerra 
e violações dos direitos humanos no Chade e noutros setores da região;

17. Encoraja todos os países da região a reagirem aos relatos persistentes de alegadas 
detenções arbitrárias, maus-tratos e abusos e até tortura, apesar da legislação que proíbe 
essas práticas; expressa a sua preocupação relativamente aos alegados desaparecimentos 
forçados de presos condenados na Mauritânia; manifesta também a sua preocupação pelos 
relatos de condições extremamente precárias que caracterizam algumas prisões da região e 
infligem grande sofrimento aos seus presos;
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Liberdades cívicas e governança democrática

18. Salienta que o imperativo de segurança no atual conflito do Mali não deve desviar a 
atenção da prioridade de estabelecer em toda a região um diálogo nacional inclusivo, a 
boa governação e reformas democráticas, que são motores da estabilidade e 
sustentabilidade política; regista que estes fatores são indissociáveis da melhoria da 
situação nos domínios do desenvolvimento e dos direitos humanos;

19. Apoia o compromisso da resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas que 
visa ajudar as autoridades de transição do Mali a implementarem o roteiro com vista ao 
pleno restabelecimento da ordem constitucional, à governação democrática e à unidade 
nacional; considera que este roteiro é essencial para criar condições propícias à realização 
de eleições credíveis, de acordo com as normas internacionais; salienta a necessidade de 
superar os desafios relacionados com as regras de votação nos campos de refugiados e de 
pessoas deslocadas internamente, evitando assim uma nova marginalização política; exige 
ações imediatas relativamente a esta questão por parte do Governo do Mali e dos parceiros 
internacionais; insiste na necessidade de garantir a participação segura das mulheres no 
processo eleitoral;

20. Exorta o Governo do Mali e a comunidade internacional a retirarem lições da transição 
democrática no Níger e do seu processo constitucional em 2010-2011, nomeadamente no 
que diz respeito à ampla consulta da sociedade civil e de outras partes interessadas, aos 
esforços para promover a participação política das mulheres como candidatas e ao apoio 
dado por parceiros da sociedade civil para garantir a observação das eleições pelos 
cidadãos, a educação dos eleitores e outras atividades; salienta a importância do apoio 
contínuo ao Níger para toda a região do Sahel, a fim de reforçar a confiança dos cidadãos 
no sistema democrático e de respeitar, como decorre da nova Constituição, o imperativo 
de melhorar a transparência e lutar contra a corrupção entre os responsáveis pelas 
indústrias extrativas;

21. Salienta a importância de apoiar na região do Sahel os defensores dos direitos humanos, a 
sociedade civil independente e uma imprensa livre, que são os atores-chave na vida de 
uma sociedade democrática, especialmente em períodos eleitorais;

Desenvolvimento, ajuda humanitária e direitos humanos

22. Observa com a devida seriedade a pobreza extrema e generalizada no Mali, no Níger, no 
Chade e no Burquina Faso e reconhece o respetivo impacto negativo nas perspetivas de 
concretização dos direitos humanos; expressa sérias preocupações relativamente aos 
elevados índices de mortalidade materna e de mortalidade de menores de cinco anos na 
região; salienta as conclusões das Nações Unidas que dão conta da ocorrência de taxas de 
mortalidade inferiores entre as mães mais instruídas, constituindo este um apelo 
mobilizador para a educação universal; salienta também que o rápido crescimento 
populacional acentua a pressão sobre a capacidade de os governos assegurarem até mesmo 
os direitos económicos e sociais mais fundamentais;

23. Salienta a interdependência do desenvolvimento, da democracia, dos direitos humanos, da 
boa governação e da segurança no Sahel; reitera o seu apoio à abordagem baseada nos 
direitos humanos e à apropriação democrática na cooperação para o desenvolvimento, 
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com base numa mobilização das forças e dos conhecimentos locais para alcançar as metas 
de desenvolvimento no terreno, reitera também o seu apoio a mecanismos de controlo e de 
aplicação fortes, eficazes e independentes, envolvendo parlamentos, outros órgãos 
genuinamente representativos e a sociedade civil a nível nacional e internacional; realça 
igualmente a necessidade de combater a corrupção a fim de reforçar a legitimidade 
institucional e enfrentar os desafios de desenvolvimento cada vez maiores na região;
salienta também a importância de uma sociedade civil e de meios de comunicação livres e
organizados para monitorizar e relatar os abusos;

24. Regista, com a devida preocupação, a frequência das crises alimentares e de outras 
situações de emergência humanitária na região do Sahel e os respetivos efeitos nos 
direitos humanos mais fundamentais; congratula-se com o forte envolvimento da UE e dos 
seus Estados-Membros nos esforços desenvolvidos para lutar contra as crises humanitárias 
no Sahel; salienta, no entanto, a necessidade de associar à ação humanitária um apoio 
mais a longo prazo da UE, no quadro da cooperação para o desenvolvimento e da proteção 
dos direitos humanos;

Situação dos direitos humanos das mulheres, crianças e minorias

25. Condena nos termos mais fortes a escravatura que perdura na Mauritânia; manifesta-se 
chocado pela existência de provas que indicam que 20% da população da Mauritânia vive 
na escravidão, aprisionada a um rígido sistema de castas, apesar da abolição oficial da 
escravatura no país em 1981 e da sua criminalização em 2007; regista que o Governo da 
Mauritânia é extremamente relutante em reconhecer a existência persistente e 
generalizada da escravatura, e que até à data apenas um processo judicial contra um 
proprietário de escravos teve seguimento; insta o Governo da Mauritânia a estar à altura 
dos seus compromissos e obrigações jurídicas nacionais e internacionais, pondo 
efetivamente termo a todas as formas de escravatura; além disso, insta as autoridades da 
Mauritânia a cessarem o assédio às organizações locais da sociedade civil que militam 
pelo fim da escravatura; apela à Comissão e aos Estados-Membros para que continuem a 
apoiar o trabalho desenvolvido pela Mauritânia, bem como pelas organizações 
internacionais de luta contra a escravatura, em especial pelo Relator Especial das Nações 
Unidas (RENU) sobre formas contemporâneas de escravatura;

26. Regista, além disso, com grande preocupação, que a escravatura persiste em toda a região 
do Sahel, com um grande número de pessoas submetidas a trabalho forçado no Mali, no 
Níger e noutros países; exorta as autoridades nacionais e internacionais responsáveis a 
tomarem medidas relativamente a este assunto, dando especial atenção à situação e 
vulnerabilidade das mulheres e raparigas, nomeadamente através da assistência à 
reabilitação e à reintegração das vítimas, da recolha de informações e da organização de 
campanhas de sensibilização;

27. Manifesta a sua profunda preocupação pela existência de provas de trabalho infantil nas 
minas de ouro, na agricultura e silvicultura no Mali, envolvendo alegadamente crianças de 
seis anos de idade; regista que as leis do Mali proíbem o trabalho infantil e assinala que o 
trabalho nas minas de ouro é extremamente perigoso; exorta, por conseguinte, as 
autoridades do Mali a implementarem as políticas propostas no plano de ação para 
combate ao trabalho infantil, de junho de 2011, e a promoverem mais ativamente a 
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educação universal; exorta a UE a trabalhar com a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e outras organizações nacionais e internacionais para erradicar totalmente o trabalho 
infantil no Mali;

28. Manifesta a sua profunda preocupação com os relatos de rapto de crianças para resgate e 
venda no Chade; regista que estas crianças são vítimas de tráfico no seu país e no 
estrangeiro para serem submetidas a trabalho forçado e à exploração sexual; observa ainda 
que, em alguns casos, as crianças são raptadas e vendidas a agências de adoção 
internacional;

29. Assinala a discriminação que as mulheres e raparigas enfrentam em grande parte da 
região, nomeadamente os casamentos forçados, os casamentos de crianças, a exploração 
sexual, a falta de formação e, particularmente, no Chade, a prática generalizada da 
mutilação genital feminina, incluindo a infibulação; exorta a UE a apoiar os grupos de 
mulheres locais e sociedade civil, para combater a opressão e permitir que as mulheres 
levem uma vida por elas escolhida livremente;

30. Congratula-se com o estatuto jurídico das relações de pessoas do mesmo sexo no Mali, no 
Níger, no Chade e no Burkina Faso, lamentando, no entanto, que a discriminação social 
ainda persista; espera que as pessoas oprimidas durante a insurreição no norte do Mali 
possam voltar a integrar a sua sociedade de forma segura; expressa uma profunda 
preocupação com a criminalização persistente das relações LGBT na Mauritânia; insta o 
Governo da Mauritânia a trabalhar com a sociedade civil para reformar a sua legislação e 
ajudar a melhorar a vida dos cidadãos LGBT;

31. Considera que uma abordagem da situação e do desenvolvimento do povo tuaregue, 
baseada nos direitos, e que aborde com honestidade os rancores históricos, é essencial 
para lograr a paz e o desenvolvimento na região do Sahel; regozija-se com a evolução 
desta questão no Níger, mas insta todos os países com populações tuaregue significativas 
a trabalharem com os representantes desta comunidade para resolverem, política e 
institucionalmente, os problemas de subdesenvolvimento e de animosidade; observa, além 
disso, a diversidade de culturas em todo o Sahel; encoraja os governos da região a incluí-
las todas nos diálogos sociais e políticos;

Recomendações políticas da UE para o Sahel

32. Congratula-se com a nomeação do REUE para o Sahel e a forte componente de direitos 
humanos no seu mandato; espera que o novo REUE coopere estreitamente com o REUE 
para os Direitos Humanos, o Gabinete do Procurador do TPI, o Alto Comissariado para os 
Direitos do Homem (ACDH) e os defensores e observadores de direitos humanos na 
região;

33. Salienta a importância de respeitar os compromissos políticos assumidos pela UE em 
matéria de direitos humanos, incluindo as suas orientações sobre as crianças nos conflitos 
armados, a violência contra as mulheres e raparigas e o combate a todas as formas de 
discriminação contra elas, a promoção do cumprimento do direito humanitário 
internacional, a proteção de civis em missões e operações da PESD, bem como a 
abordagem abrangente da política da UE relativamente à implementação das resoluções 
1325 e 1820 do Conselho de Segurança da Nações Unidas sobre mulheres, paz e 



PE510.774v01-00 12/15 PR\936175PT.doc

PT

segurança;

34. Regista que a estratégia da UE para o Sahel ainda não integra de forma adequada os 
direitos humanos, o Estado de Direito e o apoio à democracia enquanto elementos 
fundamentais para reforçar a relação entre a segurança e o desenvolvimento que constitui 
o centro da estratégia; insta as instituições da UE a trabalharem juntas sem demora na 
revisão da estratégia nesse sentido;

35. Congratula-se com a forte dimensão dos direitos humanos na estratégia abrangente e 
integrada proposta pelas Nações Unidas e insta a UE a continuar a apoiá-la; salienta, no 
entanto, a importância crucial de um maior envolvimento da UE com os atores regionais 
africanos, como a UA, a CEDEAO (Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental), a União do Magrebe Árabe e os mecanismos regionais africanos de direitos 
humanos, no sentido de assegurar o progresso sustentado das iniciativas de direitos 
humanos e da democracia no Sahel;

Considerações em matéria de direitos humanos no Sara Ocidental e nos campos de 
refugiados de Tindouf

36. Regista o relatório do Secretário-Geral das Nações Unidas, de abril de 2013, sobre a 
situação no Sara Ocidental, o qual salienta «a importância fulcral de abordar o conflito do 
Sara Ocidental no quadro de uma estratégia mais ampla para o Sahel» e que «a questão 
dos direitos humanos continua a ser primordial para qualquer resolução do conflito»;
observa ainda as conclusões de muitos observadores, segundo as quais o Sara Ocidental 
corre o risco de ser desestabilizado pelo conflito na região do Sahel e pelos grupos que 
nele participam;

37. Salienta a necessidade de os direitos humanos no Sara Ocidental serem considerados sem 
se antecipar qualquer solução política final ou expressar uma opinião sobre tal solução;
reitera, no entanto, que a autodeterminação é um direito fundamental do ser humano, 
conforme especificado pelo artigo 1.º do Pacto Internacional das Nações Unidas sobre os 
Direitos Civis e Políticos; além disso, recorda a Resolução 1754 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, que exorta as partes a encetarem negociações de boa-fé, 
sem condições prévias, «com vista a alcançar uma solução política justa, duradoura e 
mutuamente aceitável, que contribuiria para a autodeterminação do povo do Sara 
Ocidental»; teme que o atraso de 25 anos na organização de um referendo tenha vindo a 
aumentar a alienação sarauí e os riscos de violência, principalmente entre os jovens;

38. Manifesta a sua profunda preocupação com o recente relatório do relator especial das 
Nações Unidas sobre a tortura, que encontrou provas de que as autoridades marroquinas 
detiveram pessoas por motivos políticos, infligiram torturas e violações aos presos sarauís, 
sequestraram e abandonaram os manifestantes no deserto para os intimidar, visando 
deliberada e frequentemente os defensores da independência, nomeadamente nas suas 
próprias casas; regista outras alegações, numerosas, de desaparecimentos forçados e 
julgamentos injustos; chama a atenção para o desmantelamento do acampamento de 
protesto Gdeim Izik em novembro de 2010, onde atos de violência significativa custaram 
a vida a marroquinos e sarauís e para o subsequente julgamento de 25 sarauís, muitos 
deles conhecidos ativistas de direitos humanos, em fevereiro de 2013; regista a insistência 
de Marrocos quanto à justiça e legitimidade dos julgamentos, bem como as conclusões 



PR\936175PT.doc 13/15 PE510.774v01-00

PT

positivas de alguns observadores internacionais, mas recorda também a preocupação 
manifestada pelo relator especial das Nações Unidas relativamente ao recurso a um 
tribunal militar, às denúncias de tortura e à ausência de investigações relativamente a estas 
acusações por parte das autoridades marroquinas; regista as conclusões de algumas ONG 
e de alguns observadores de direitos humanos no que diz respeito à alegada politização do 
processo, à falta de provas e a condenações excessivas; exorta, por conseguinte, as 
autoridades marroquinas a trabalharem com a sociedade civil e outros atores para garantir 
a transparência e equidade dos processos judiciais e a investigarem e instaurarem 
processos contra os responsáveis pela segurança, alegadamente envolvidos em detenções 
arbitrárias, torturas e outros abusos de poder;

39. Reitera as preocupações do relatório de 2006 do Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Direitos Humanos (ACDH) sobre as restrições à liberdade de expressão, reunião e 
associação no Sara Ocidental; regista que Marrocos pretende autorizar manifestações e 
outras formas de protesto; lamenta a aparente obstrução institucional praticada por 
Marrocos contra as ONG que defendem uma posição a favor da independência, impedindo 
o seu registo e reconhecimento legais; condena as sanções muitas vezes severas em caso 
de «ameaça à integridade territorial marroquina», um elemento da legislação 
alegadamente utilizado para visar sarauís que pacificamente defendem a independência;
recorda as conclusões da perita independente das Nações Unidas em matéria de direitos 
culturais que revelam que as autoridades marroquinas reprimem certos aspetos da cultura 
sarauí, e reitera o seu apelo para abandonar tais medidas e promover a plena diversidade 
cultural;

40. Congratula-se com o significativo desenvolvimento económico e de infraestruturas levado 
a cabo pelo Governo de Marrocos no Sara Ocidental; permanece preocupado, no entanto, 
com o diferendo persistente sobre a exploração dos recursos naturais do território, 
particularmente no que diz respeito às minas de fosfato, às pescas e às pesquisas 
preliminares de petróleo; recorda o parecer do Secretário-Geral adjunto das Nações 
Unidas para os assuntos jurídicos em 2002, que destacou os «direitos inalienáveis» do 
povo do Sara Ocidental sobre os recursos naturais do seu território e indicou que a 
prossecução da exploração «desrespeitadora dos interesses e desejos do povo do Sara 
Ocidental» seria ilegal; sublinha, por isso, que os acordos de comércio entre Marrocos e a 
União Europeia não devem englobar recursos do Sara Ocidental, a menos que se 
demonstre claramente o consentimento da população sarauí, assim como os benefícios 
para esta última; manifesta a especial importância que atribui ao facto de a UE não dever 
restabelecer um acordo de pescas com Marrocos, enquanto essa polémica continuar por 
resolver;

41. Regista que as minas terrestres no Sara Ocidental causaram tragicamente pelo menos 
2 500 vítimas desde 1975, continuando a ameaçar milhares de nómadas sarauís e 
representando um grande obstáculo para a resolução do conflito do Sara Ocidental e para 
a situação dos refugiados; enaltece, por conseguinte, as ações da MINURSO, das forças 
armadas marroquinas, da ação de luta contra as minas terrestres, entre outros, para 
cartografar as áreas afetadas e encoraja todos os atores a fazerem todos os possíveis para 
educar a população, prestar auxílio às vítimas e retirar todas as munições restantes;

42. Manifesta a sua profunda preocupação com a pobreza crónica e a falta de serviços básicos 
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e de alojamentos adequados nos campos de refugiados administrados pela Frente 
Polisário, perto de Tindouf; reitera as recomendações do relator especial das Nações 
Unidas sobre alojamento adequado, segundo as quais a comunidade internacional deve 
afetar recursos financeiros a esse fim; observa, a este respeito, a falta de informações 
claras sobre o número exato de habitantes em Tindouf e insta as autoridades a conduzirem 
ou facilitarem censos regulares ou registos formais;

43. Manifesta a sua preocupação pelo facto de a pobreza em Tindouf, associada à ausência de 
perspetivas de longo prazo para muitos refugiados, tornar estes últimos vulneráveis à 
radicalização do fundamentalismo religioso; chama a atenção para a permeabilidade das 
fronteiras da região, que correm o risco de facilitar a infiltração dos campos por grupos 
jihadistas do norte do Mali e de outros lugares; salienta, por isso, a importância primordial 
de assegurar a segurança dos campos;

44. Observa que, se, por um lado, a maioria dos últimos observadores, assim como os 
relatórios do ACDH, do Centro Robert F. Kennedy para a Justiça e Direitos Humanos e do 
Human Rights Watch, têm encontrado poucas provas de violações sistémicas e 
institucionais aos direitos humanos nos campos, por outro, múltiplos atores, incluindo o 
Governo marroquino, ONG marroquinas e alguns antigos habitantes de Tindouf alegaram 
que as autoridades da Frente Polisário restringem a liberdade de expressão dos habitantes 
e a liberdade de movimento, praticam ou autorizam a escravatura, obrigam as crianças a 
casar e separam famílias, a fim de enviar as crianças para Cuba para seguir treino militar;
regista as vigorosas rejeições dessas acusações por parte da Frente Polisário, que denuncia 
a motivação política das mesmas; insta, por conseguinte, a Frente Polisário a autorizar que 
observadores independentes de direitos humanos acedam plena, regular e livremente aos 
campos; perante a existência de provas de alguns atos de escravatura privada residual, 
tanto em Tindouf como no Sara Ocidental, exorta a Frente Polisário e as autoridades 
marroquinas a redobrarem os seus esforços para pôr cobro a essa prática e reabilitarem a 
respetivas vítimas;

45. Congratula-se com os esforços para melhorar a documentação sobre alegadas violações de 
direitos humanos no Sara Ocidental, nomeadamente através da criação do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), que dispõe de instalações em Laayoune e 
Dakhla; regista o trabalho positivo do CNDH e exorta o Governo marroquino a ajudar a 
fortalecer a sua independência e competência para assegurar a implementação das suas 
recomendações; além disso, congratula-se com os convites endereçados por Marrocos a 
delegações internacionais ad-hoc e a aceitação por parte destas, incluindo o relator 
especial das Nações Unidas sobre a tortura, e insta todas as partes relevantes a 
prosseguirem esta cooperação com os organismos de direitos humanos das Nações 
Unidas;

46. Regista, no entanto, as acusações graves e contestadas contra as administrações de 
Marrocos e da Frente Polisário e recorda que o Secretário-Geral das Nações Unidas 
salientou recentemente a importância da «monitorização independente, imparcial, 
abrangente e constante da situação dos direitos humanos, quer no Sara Ocidental, quer nos 
campos de refugiados»; observa, a este respeito, que as Nações Unidas não atualizaram o 
mandato da MINURSO em abril de 2013, de modo a incorporar uma dimensão relativa 
aos direitos humanos; encoraja as Nações Unidas a fazê-lo, ou a estabelecer um novo 
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órgão permanente e imparcial dedicado aos direitos humanos, com funções de supervisão 
e de relato da situação geral dos direitos humanos e de investigação de queixas 
individuais; recomenda que este órgão abranja no âmbito das suas atividades o setor do 
Sara Ocidental controlado por Marrocos os campos de Tindouf e o outro território 
controlado pela Frente Polisário;

47. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, à 
Vice-Presidente da Comissão/Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros 
e a Política de Segurança, aos REUE para os Direitos Humanos e para o Sahel, aos 
Estados-Membros da UE, aos governos e parlamentos dos países do Sahel, a Marrocos, à 
Argélia e à Frente Polisário, ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, à Alta Comissária das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos, ao Presidente da União Africana e ao Secretariado-Geral da União Africana, 
bem como ao Presidente da CEDEAO e ao Presidente da sua Comissão.


